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JUL GAMENTO AO RECURSO A TOMADA DE PRE OS N" TP-006/202.2 DIVERSAS

Rccorrcntes: EXP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n" 04.769!-l52f00O1-93 e DT SERVIÇOS, LOCAÇÕES EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o n°

21.5812?/0001-72.

A empresa, EXP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o

ni* O4.769.452fU001-93, aduziu em suas razões recursais que participou do certame em apreço
restando tendo comparecido ao referido ato, ela e mais 2(duas) licitantes, confonne a Ata do bojo

procedimental.

Prosseguiu asseverando que houve uma indevida liabilitaçäo da licitante, DT
sE.av1Ços,Loc.‹àÇÕEs EVENTOS, inscrita se CNPJ sab 0 nf* 21532.27/0001-7, pais segunda
a recorrente em espeque, esta descurnpriu as normas contidas nos itens 3.1.3 e 2.2.2. f do instrumento
convocatório.

Já a licitante, DT SERVIÇOS, LOCAÇÕES EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o n"

21.5822?/0001-72 asseverou que a licitante, EXP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA não

apresentou o contrato social e seus respectivos aditivos, descurnprinclo, por conseguinte, o item 4.1.R “̀-Fl

do edital em cotejo.

Vale destacar que ambas licitantes, EXP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA,
.f

1inscrita no CNPJ sob o n” 04.769.452/0001-93 e DT EERVIÇOS, LOCAÇÕES EVENTOS, inscrita

no CNPJ sob o n° 21582.27/0001-72, refiitaram os manejos reciprocos. ¬ .F
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E o relatorio. Passo a decidir.

Os manejos da presente insatisfação recursal se deram de maneira TEMPESTIVAS.

De igual modo, as contrarrazões interpostas ocorreram de maneira adequada.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inahllltação do licitante;
b]« julgamento das propostas;
cl anulação ou revogação da licitação;
djl indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
ez» rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
ele rescisão do contrato, a que se refere o inciso 1 do art. 79 desta Lei; (Redação dada
pela |,ej 11° §.883, de 19941
Í] ap' ieaçao das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
If - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o ob_`eto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
111 - cedido de reconsideração, de decisao de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Municipal, conforme o caso, na hipotese do § 4° do apt, §2 desta Lei, no prazo de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ li A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita rnediantà.

il 1 II I -"-.publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas a' e b', se
presentes os prepostos dos licitantes no ato ern que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ 22 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensivo aos demais recursos.
§3H Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
lm pugná»lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4fi O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qu al poderá reecnsiderar sua decisão, no prazo dc S (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
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§ 551 lälenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam corn vista franqueada ao interessado.
§l'i“ Em se tratando de licitaçães efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos 1 e ll e no par'ag|'afo 3* deste artigo serão de dois dies
úteis. llgçlgjgg pela Lei n" 8.833, de 1994) (destacamos)
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É indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitações efou desclassificaçoes precipitadas, cujos

motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com especial

cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos, sendo-lhe
vedado levar a cabo errclusões sumarias e desarratroadas.

Sobre os argumentos trazidos a lume, pelas recorrentes hei por bem ex ofício, declarar

habilitada as recorrentes em cspeque, como se depreende a seguir: Perlustrando-se os autos
licitatorios em apreço, verificam-se que a documentação acostada por ambas as recorrentes, afastam

a imposição de uma inabilitação.

Calha lembrar que a licitação e um procedirnento instrtunental que tem por objetivo uma
:finalidade especifica: celebração do contrato com o licitante que apresentou a melhor proposta. Por

esta razão, a legislação tem flertibilizado algumas exigências formais, que não colocam em risco a
isonomia, com o intuito de garantir' maior competitividade.

\
A respeito do tema, anotarn em sede doutrinária EGON BOCKMANN MOREIRA e

FERNANDO VERI\lALI-IA GUIMARÃES (“in Licitação Pública: A Lei Geral de LicitaçoesfLGL e

o Regime Diferenciado de Contratação/RDC, Ed. Malheiros, São Paulo, 2015, 2" ed. atualizada,
revista e aumentada, p. 339):

“Não se duvida de que o processo de licitação e marcado pelo principio do formalismo, sendo
esse a receita para evitar desvios de fim na manipulação de competências administrativas.
Todavia, trata-se de formalismo moderado: as formas não poderão ser entendidas corno um
fim em si mesmas, desenccntradas das finalidades proprias do certame. Elas revelamfse
meramente instrumentais á realização do escopo da licitação. (...).
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Não seria despropositado afirmar que Luna tendencia aparentemente irreversível na

evolução da disciplina juridica da licitação esta na flexibilização da vinculação estrita ao edital de
licitação, em homenagem ao incremento da disputa propriamente dita, fim último da licitação.

Flexibiliza-se o formalismo para alcançar a maior vantagem buscada corn a licitação. Esta filosofia

tem permeado as legislações mais recentes acerca do terna, como a t.ei do Pregão, a Lei das PPPs e
o RDC ~¬ todos preveem a relativização do forrnalisrno como diretriz a ser seguida no
desenvolvimento da licitação.

li ajurisprudëncia do Tribunal de Contas da União é coerente acerca do terna:

(...) PRIl*¬lt`lÍPlÚ DO FORM/\i..ISI'vlO MODERADO. PREPONDERANCIA DO
PRINCÍPIO DA BUSCA PELA PROPC)S'l`A MAIS VANTAJOSA A A.D.M,lNISTRAÇÃ.O
PÚBLICA[1]. Apontamentos com fundamento ern formalidades excessivas sucumbern
diante da preponderãncia do principio da busca pela obtenção da maior vantagem para as
contratações da administração pública. Observados os principios da razoabilidade e da
instrunrentalidade das Fonnas, born corno o interesse público, e de ser reconhecida a
legalidade da habilitação da impetrante. (...) afigura-se descabida a inabilitação da apelante,
sob pena de chanceler-se formalismo excessivo, em detrimento á proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

(...) Apesar da formalidade que permeia o processo licitatorio, não se rnostra razoável que
mera irregularidade seja suficiente para excluir do certame a impetrante, haja vista que a
licitação deve dar-se sempre na busca da oferta mais vantajosa ã Administração. 3. O
formalismo exacerbado pode gerar danos não so ao Estado como as concorrentes, razão
porque, o principio do procedimento formal merece ser relativizado[2].

i .-Ú- lÊÚE

'r
¬.(...) Impossibilidade dc inabilitação, com base em formalismo excessivo na interpretação do

edital, sob pena de afastamento de proposta mais vantajosa ã Administração Pública

Pelo principio do formalismo moderado os ritos são simplificados em prol da finalidade

e enquanto que pela principio da instrumentalidade que não se confunde com o primeiro o foco e o

aprovoitarnento do ato nulo, mas que atingiu sua finalidade corno exemplo o decidido no HC

560.741/RS, sendo Relator para o Acordão o Min. Rogerio Schietti Cruz,j. 12.05.2020.

Em materia de nulidade, rege o principio pas de nullite sans grief, segtmdo o qual. não há

nulidade sem que o ato tenha gerado prejuizo para a acusação ou para a defesa. Não se prestigia,
portanto, a forrna pela fonna, mas o fim atingido pelo ato. Por essa razão, a desobediência as
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formalidades estabelecidas na legislação processual so pode acarretar o reconhecimento da
invalidade do ato quando a sua finalidade estiver comprometida em virtude do vicio verificado,

trazendo prejuizo a qualquer das partes da relação processual.

Para a declaração de nulidade de determinado ato processual, deve haver a demonstração

de eventual prejuizo concreto suportado pela parte, de modo que não e suficiente a mera alegação da

ausencia de algum.a liorrnalidade, monnente quando se alcança a linalidade que lhe e intrínseca,

consoante o disposto no art. 563 do Codigo de Processo Penal.

Portanto, o principio do fonnalisrno moderado é tuna tecnica de abrandamento do rigor

excessivo das formas em benefício da finalidade, je a instrumentalidade e o aproveitamento do ato

nulo ou anulávcl que, não obstante praticado de oura forma, alcançou sua finalidade. Por isso, nas

licitações de melhor preço, mesmo que haja irregularidade não se anula o certame, mas, confonne o

artigo 43, § 3” da Lei de Licitações prescreve que § 3o faculta-se à Comissão ou autoridade superior,

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou infonnação que deveria constar

originariamente da proposta.

Em conclusão, o procedimento licitatorio deve obediencia a principios legais, constantes

no artigo 3° da Lei 8.666/93 que diz que a licitação destina-se a garantir a observãncia do principio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, a promoção

do desenvolvirnento nacional sustentável sendo processada e julgada em estrita confomridade com
os principios básicos da legalidade, da impcssoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidadexš

da probidade administrativa, da vinculação ao instrurnento convocatorio, do julgamento objetivo e

dos que lhes são correlatos.

Nesta senda, a habilitação das empresas rcconentes e ã medida que se impõe

- .ips-'rj
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Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatorio, a

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia do interesse

público, decido-se:

I
I. ILÀBILITAR EX OFÍCIO, os empresas, ora recorrentes, EXP

o4.7ss.452fooo1-93 a nr ssaviços, Locações rsvznros, iara-ira na
CNPJ sob o nf' 2l.5$2.27¡O0Ol-72, pelas razões esposadas.

Encaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°,

as Lai se Licitações. |

Morada NovafCE, 1 de setembro de 2022.

._ .aamauo Luís LIMA então
Prgjidente da Comissão Permanente de Licitação

'i I/ .r I ' I
áufflszr/gi” gui /iÉöÚW”¿”°\

j PAULO HENRI UE NUNES NOGUEIRA
Membro
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JUL GAMENTO A0 RECURSO/1 TOMADA DF PRF ÚS`N TP-006/2022 - DIVERSAS

Recorrentes EXP CUI"~¡lbUL'l OIHA EMPRFÊARIAL LTDA, msorita no CNPJ sob

o 11° 04.769.452/0001-93 e DT SERVIÇOS, LOCAÇÕES EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o 11°
21 .582.27¡OU0l-72.

De acordo eom o Art. 109, §4“, da Lei 3.666/93, com base na análise feita pela Comissão

de Licitação deste Mimioípio, RATIFICO a. decisão pro'|`erida em todos os seus termos.

Morada Nova - CE, em O1 de setembro de 2022.
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